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FACULDADE DE DIREITO DO VALE DO RIO DOCE – FADIVALE


PLANO DE ENSINO – 01/2026
LINGUAGEM DO DIREITO
1) Identificação
Instituição: Faculdade de Direito do Vale do Rio Doce – FADIVALE
Curso: DIREITO
Disciplina: LINGUAGEM DO DIREITO
Período: 2 P
Docente: Profª Me. Cátia Cristina Degan Fernandes
Período Letivo: 2026/1
Modalidade: Presencial
Carga horária total: 40h (33h teóricas + 7h de Atividade Prática Supervisionada – APS)
2) Ementa
Comunicação e linguagem jurídica; Vocabulário jurídico; Compreensão do texto jurídico.
3) Objetivos
3.1 Objetivo geral
Desenvolver a competência comunicativa aplicada ao Direito, capacitando o estudante a compreender, interpretar e produzir textos jurídicos com clareza, concisão, coerência e correção, dominando o vocabulário técnico, estruturas argumentativas e recursos linguísticos necessários à elaboração de peças, pareceres e atos jurídicos, com postura crítica, ética e sensível ao público destinatário.
3.2 Objetivos específicos
Relembrar os principais elementos sintático-semânticos da norma culta da Língua Portuguesa.
Identificar as tipologias e os gêneros textuais, tanto na linguagem literária quanto na linguagem técnica.
Reconhecer os elementos de coerência e coesão mais adequados aos contextos comunicativos.
Diferenciar os principais modos de escrita da redação técnica.
Reconhecer a língua enquanto instrumento de poder e autodesenvolvimento.
Desenvolver a autoconfiança na sua capacidade de escrita e interpretação de textos.
Realizar textos argumentativos e leituras críticas a partir do (re)conhecimento dos recursos da língua materna.
Associar necessidades comunicativas às tipologias e gêneros mais adequados aos contextos.
Distinguir a variação linguística e a diferença comunicativa na fala e na escrita.
Identificar os elementos de coerência e coesão textuais mais adequados ao contexto comunicativo tanto na fala quanto na escrita, aumentando sua capacidade de expressão.
Relacionar a tipologia textual à intencionalidade discursiva, ampliando a objetividade e a exatidão da comunicação.
Identificar vícios de linguagem causadores de ruídos de comunicação.
Escrever textos coerentes observando a linguagem culta.
4) Conteúdo programático (33h teóricas)
1. COMUNICAÇÃO E LINGUAGEM JURÍDICA
1.1 Elementos da comunicação jurídica; 1.2 Funções da linguagem jurídica; 1.3 A linguagem e a forma dos textos de leis, pareceres, petições, decisões e acórdãos.
2. VOCABULÁRIO JURÍDICO
2.1 Sinônimos, antônimos, palavras homônimas, parônimas e polissêmicas; 2.2 Latinismos de uso forense; 2.3 Discurso jurídico;  2.4 Níveis da língua jurídica
3. COMPREENSÃO DO TEXTO JURÍDICO
3.1 Compreensão, interpretação e crítica do texto jurídico; 3.2 Inferência textual; 3.3 Dedução e indução.
5) Metodologia de ensino (Presencial)
A disciplina será conduzida por abordagem prática e comunicativa, combinando exposição dialogada, leitura orientada e análise de textos jurídicos, oficinas de escrita, debates e produção de peças textuais. O foco será o aprimoramento de clareza, coerência, coesão, objetividade e correção na linguagem jurídica, com exercícios progressivos e devolutivas formativas.
Estratégias de ensino-aprendizagem:
Aulas expositivas dialogadas;
Estudo dirigido, leitura e análise de textos jurídicos, autos findos e de textos de produção legislativa;
Pesquisa jurisprudencial, debates e elaboração de peças textuais;
Trabalhos individuais e em grupos;
Atividades orais interdisciplinares por meio de júri simulado.
Oficina de revisão e reescrita (linguagem clara, concisão, eliminação de vícios de linguagem e melhoria de coesão).
Simulações de explicação ao leigo (tradução do juridiquês para linguagem acessível, mantendo precisão).
6) Temas transversais e respectivas abordagens
Os temas transversais serão trabalhados como recortes para exercícios de leitura, escrita e argumentação, favorecendo formação humanista e compromisso ético com o impacto social da linguagem jurídica.
	Tema transversal
	Abordagem na disciplina

	Direitos Humanos
	Análise de textos normativos e decisões com foco em dignidade humana, igualdade e não discriminação; linguagem acessível e inclusiva.

	Ética e integridade
	Ética na comunicação, honestidade argumentativa, combate a falácias e desinformação; responsabilidade na escrita e na fala.

	Diversidade e inclusão
	Linguagem não discriminatória; análise de vieses e estereótipos em textos; adequação do discurso ao público e ao contexto.

	Democracia e cidadania
	Promoção de transparência na comunicação de direitos e deveres; publicidade dos atos e linguagem compreensível ao cidadão.

	Tecnologia e informação
	Uso responsável de tecnologias de pesquisa, edição e revisão; checagem de fontes; boas práticas de comunicação digital.

	Acesso à Justiça
	Produção de textos jurídicos claros; técnicas de simplificação e organização de informações para o cidadão.


7) Projeto / ações interdisciplinares
Projeto Integrador do 2º período: “Escrita jurídica e argumentação aplicada”.
Integração com disciplinas do período (especialmente Teoria Geral do Processo, Direito Constitucional, Introdução ao Direito e Metodologia da Pesquisa), para produção e revisão de textos (petições simples, pareceres curtos, resumos e relatórios), aplicando fundamentos de linguagem clara, coesão e argumentação, com pesquisa em legislação/jurisprudência.
Produtos sugeridos:
Minuta de peça (p.ex., petição inicial simples ou manifestação) e sua versão revisada em linguagem clara (comparativo).
Exposição oral/sustentação simulada de 3 a 5 minutos com roteiro (clareza e objetividade).
Portfólio de 3 produções textuais (resumo, relatório e texto argumentativo) com rubrica de revisão.
8) Recursos didáticos
Quadro branco e recursos multimídia (datashow/TV, computador e slides).
Textos jurídicos (leis, decisões, acórdãos, peças processuais) para leitura e análise.
Dicionários e manuais de português jurídico; materiais de apoio e apostilas.
Ambiente virtual institucional para disponibilização de materiais e submissão de atividades (quando adotado).
Ferramentas digitais para produção textual e revisão (editores, corretores e recursos de formatação).
9) AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM
A avaliação da aprendizagem será realizada de forma processual, contínua, cumulativa e formativa, em consonância com os princípios pedagógicos previstos na Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB), especialmente em seus arts. 24, V, e 47, bem como com as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Direito, instituídas pela Resolução CNE/CES nº 5/2018.
A proposta avaliativa tem por finalidade verificar o desenvolvimento das competências cognitivas, instrumentais e interpessoais previstas no art. 4º da Resolução CNE/CES nº 5/2018, assegurando que o estudante demonstre não apenas domínio teórico do conteúdo, mas também capacidade de interpretação jurídica, argumentação técnica, aplicação prática do Direito e postura ética profissional.
Estrutura da Avaliação
A avaliação será organizada em três etapas, totalizando 100 (cem) pontos, distribuídos da seguinte forma:
1ª Etapa – 30 pontos
Avaliação individual, escrita e sem consulta, destinada a aferir a assimilação teórica dos conteúdos programáticos, a capacidade de interpretação normativa, o raciocínio jurídico e a compreensão sistemática dos institutos estudados.
Esta etapa privilegia o desenvolvimento das competências cognitivas, avaliando a capacidade do discente de compreender, organizar e articular conceitos jurídicos fundamentais, conforme exigido pelas DCNs do Curso de Direito.
2ª Etapa – 30 pontos
Avaliação composta por atividades práticas e formativas, podendo incluir:
· trabalhos individuais ou em grupo;
· participação em eventos acadêmicos, seminários ou visitas técnicas;
· estudos de caso;
· relatórios técnicos;
· Atividade Prática Supervisionada (APS).

Critério institucional obrigatório:
A APS deverá compor, obrigatoriamente, a segunda etapa, sendo avaliada com pontuação mínima de 10 (dez) pontos e máxima de 30 (trinta) pontos, conforme definição do professor.
A segunda etapa visa promover a integração entre teoria e prática, atendendo ao caráter formativo e profissionalizante do curso de Direito, conforme orientam a LDB e as DCNs. A APS, enquanto componente curricular supervisionado, constitui instrumento essencial para o desenvolvimento das competências instrumentais (pesquisa, elaboração de peças, relatórios, pareceres, análise de casos concretos) e das competências interpessoais (trabalho em equipe, responsabilidade, comunicação e ética). A fixação de um intervalo mínimo e máximo de pontuação para a APS assegura:
· padronização institucional;
· valorização efetiva da prática jurídica;
· proporcionalidade entre teoria e prática;
· coerência com os objetivos formativos do curso.
3ª Etapa – 40 pontos
Avaliação individual, escrita e sem consulta, com maior densidade técnica e analítica, destinada a verificar a capacidade de aplicação integrada dos conteúdos, o domínio argumentativo, a resolução de problemas jurídicos complexos e a maturidade intelectual do discente.
Esta etapa consolida o processo avaliativo, priorizando a articulação entre teoria, prática e reflexão crítica, em consonância com a formação do bacharel em Direito apto ao exercício profissional, à pesquisa jurídica e à atuação cidadã.
10) Competências do art. 4º da Res. CNE/CES nº 5/2018 – seleção, justificativas e eixos desenvolvidos
Competências priorizadas: I, VIII, X.
A disciplina concentra-se no desenvolvimento da comunicação jurídica, articulando leitura e produção de textos, uso de métodos e tecnologias para pesquisa e revisão, e reflexão crítica sobre os efeitos da linguagem no acesso à justiça e na prática profissional.
Justificativas por competência (síntese):
I – É núcleo da disciplina: leitura, compreensão e produção de textos jurídicos (leis, decisões, petições), com adequação às normas técnico-jurídicas e aos gêneros textuais.
VIII – Aplicada no uso de métodos e tecnologias de pesquisa e revisão textual (bases jurisprudenciais, editores, recursos de formatação, ferramentas de curadoria e checagem).
X – Trabalhada por debates, análise crítica e reescrita: compreensão de sentidos, inferências, implicações e efeitos retóricos do discurso jurídico, com sensibilidade ao destinatário.
Eixos desenvolvidos (cognitivas, instrumentais e interpessoais):
	Eixo
	Competências – enfoque e evidências

	Cognitivas
	X – reflexão crítica e sensível; interpretação, inferência textual e leitura crítica de textos jurídicos.

	Instrumentais
	I e VIII – escrita e elaboração de atos/documentos; uso de métodos e tecnologias para pesquisa, revisão e adequação do texto.

	Interpessoais
	I e X – comunicação oral (seminários/júri simulado), respeito ao pluralismo e adequação do discurso ao contexto e ao público destinatário.


11) Atividade Prática Supervisionada (APS) – 7h (Presencial)
A APS integra teoria e prática por meio de uma oficina aplicada de leitura, produção e revisão textual, com supervisão docente e devolutivas, visando consolidar habilidades de escrita jurídica e linguagem clara.
Tema da APS:
“Do juridiquês à linguagem clara: produção e revisão de texto jurídico com foco no acesso à justiça”
Produto esperado:
Entrega de: (i) um texto jurídico curto (p.ex., petição simples, parecer breve, relatório ou minuta de decisão simulada), (ii) versão revisada em linguagem clara (estrutura melhorada, explicitação de termos técnicos, eliminação de ambiguidades), e (iii) checklist de revisão (coesão/coerência/clareza/adequação vocabular).
Etapas e carga horária (total: 7h):
Etapa 1 (1h): apresentação do roteiro, escolha do gênero textual e do caso/tema (fornecido pelo docente ou aprovado).
Etapa 2 (2h): leitura e análise de modelos (leis/peças/decisões), destacando estrutura, vocabulário e recursos de coesão e argumentação.
Etapa 3 (3h): redação do texto jurídico + revisão orientada (reescrita), produzindo versão em linguagem clara e checklist de melhorias.
Etapa 4 (1h): apresentação breve e defesa oral das escolhas linguísticas; devolutiva do docente e ajustes finais.
Rubrica de avaliação da APS (0–10):
Adequação ao gênero textual e estrutura (0–2).
Clareza, concisão, objetividade e exatidão (0–3).
Coesão, coerência e correção linguística (0–2).
Vocabulário jurídico e explicitação ao destinatário (linguagem clara) (0–2).
Apresentação oral e responsividade às devolutivas (0–1).
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